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	TST pressiona por certidão negativa de débitos trabalhistas

	Judiciário: Projeto, já aprovado pela Câmara, tramita agora no Senado 
Juliano Basile | De Brasília
O presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST), ministro João Oreste Dalazen, pediu ao Senado a aprovação de um projeto de lei que cria um atestado que será concedido para as empresas que pagam em dia as suas dívidas trabalhistas. Será uma Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

O projeto já foi aprovado pela Câmara dos Deputados e, se passar no Senado, as empresas que não pagam seus débitos trabalhistas, não poderão ser contratadas pelo serviço público. Já as empresas que pagam suas dívidas terão um reconhecimento formal dessa prática no mercado.

Dalazen defendeu essa proposta porque, hoje, de cada 100 pessoas que ganham causas na Justiça do Trabalho, apenas 31 recebem o crédito. Ou seja, a Justiça manda pagar e, na maioria dos casos, as empresas não cumprem. Esses processos ficam em fase de execução - à espera de quitação do débito.

"A taxa de congestionamento da execução trabalhista brasileira atinge o preocupante patamar de 69%", afirmou o ministro. "Isso ocorre porque a Justiça do Trabalho não dispõe de mecanismos adequados de coerção e de estímulo para que o devedor pague uma dívida judicial irreversível", completou.

Ao todo, a Justiça do Trabalho tem mais de 2,5 milhões de processos em fase de execução. Isso significa que existem pelo menos 2,5 milhões de pessoas que ganharam causas trabalhistas, mas simplesmente não receberam os valores que lhes são devidos. O número deve superar os 2,5 milhões, pois nem todos esses processos são individuais. Há muitas causas coletivas, em que vários trabalhadores ganharam a ação, mas ainda não receberam.

Para o TST, essa situação é insustentável. O tribunal avaliou que, enquanto o Fisco exige a comprovação de que as empresas estão com os seus impostos em dia, não há a mesma cobrança para saber se as companhias pagam regularmente os seus funcionários. Essa situação representaria uma inversão de valores: as empresas que não pagam impostos em dia não podem participar de licitações públicas, mas as companhias que não pagam corretamente os seus trabalhadores podem.

Se aprovada, a Certidão deverá reduzir a contratação de empresas terceirizadas com dívidas trabalhistas tanto no serviço público quanto no privado. Na Esplanada dos Ministérios, vários órgãos do governo foram condenados a pagar funcionários de empresas de limpeza pelo fato de elas terem dívidas trabalhistas. Ou seja, a empresa de limpeza tinha débitos e, ao fim, quem a contratou acabou condenado.

O mesmo ocorre no setor privado, onde muitas companhias são condenadas a pagar por dívidas trabalhistas de empresas que contrataram. Mas, com a certidão, se uma grande montadora quiser contratar uma empresa de vigilância, ela saberá se essa última tem dívidas trabalhistas ou não. Isso evitaria que a montadora seja chamada a responder solidariamente por processos de débitos trabalhistas. Atualmente, o projeto está em discussão na Comissão de Assuntos Sociais do Senado, sob a relatoria de Casildo Maldaner (PMDB-SC).

	

	Fonte: Valor Econômico 



	Ponto eletrônico tem decisão de mérito contra sua utilidade

	Andréia Henriques

O novo registro eletrônico de ponto, que teve suas regras definidas pela Portaria 1.510 do Ministério do Trabalho e Emprego, é alvo de diversas ações na Justiça. O impasse ainda é grande: as obrigações da portaria, como novos e certificados equipamentos e impressão de comprovantes a cada marcação de ponto, ora são mantidas, ora são afastadas para empresas que buscam a resposta no Judiciário. A maioria das decisões ainda é liminar e analisa a legalidade ou constitucionalidade da medida. Mas uma sentença de mérito da Justiça do Trabalho de Cascavel, no Paraná, afastou as penalidades pelo descumprimento da norma levando em conta que ela não tem utilidade prática para evitar fraudes.

Para Danilo Pieri Pereira, advogado do Demarest e Almeida responsável pela causa, o juiz teve um raciocínio lógico. "Ele colocou na ponta do lápis a compra de novos equipamentos, comercializados ainda por poucas empresas, e o quanto gastaria para manter o novo registro em funcionamento", afirma Pereira. "As novas normas são inócuas. A fraude no registro é um problema cultural. A decisão pode servir para firmar entendimentos semelhantes", completa.

O juiz levou em conta que, historicamente, o que se vê nos processos com relação à fraude não é manipulação de dados do ponto, e sim problemas como mandar o trabalhador voltar a trabalhar depois de ter registrado sua saída. "Isso não vai ser solucionado com uma troca de relógio. Comprovada a fraude, por exemplo, com depoimentos de testemunhas, o registro será descartado, como é hoje", afirma o advogado.

No caso, uma cooperativa agroindustrial, com cerca de 5.000 funcionários, entrou na Justiça não contra o ministro Carlos Lupi, autor da portaria (como a maioria das ações) e sim contra o gerente do trabalho em Cascavel, ou seja, contra eventuais atos concretos de fiscalização. A companhia sustentava a ilegalidade e inconstitucionalidade da portaria e pedia que a autoridade não exija a aquisição e instalação do registrador eletrônico e se abstenha de aplicar multas e autuações, solicitação aceita pelo juiz Sidnei Cláudio Bueno, da 3ª Vara do Trabalho de Cascavel.

O magistrado salientou que a preocupação do Ministério do Trabalho foi assegurar aos trabalhadores a higidez do ponto e impossibilitar fraude, mas viu excesso na exigência.Sobre a impressão dos comprovantes, o juiz afirma que a medida trará "filas indesejadas, com trabalhadores insatisfeitos e tumulto logo no início, ou no final da jornada. Não favorece o empregador, nem o trabalhador".

Além disso, ressaltou o elevado custo com papel e tinta para impressão, o que, segundo ele, acarretará na "diminuição de benefícios aos empregados [como redução de reajustes] e no aumento do preço dos produtos aos consumidores".

O corte de árvores o fato de a impressão ser irrelevante (os dados estarão no equipamento que, garante-se, é inviolável) são também considerados excessos desnecessários e inúteis. Ele conclui: "a impressão de um comprovante não torna o sistema de ponto infalível: para fraudá-lo basta ao empregador exigir do trabalhador que ao final da jornada registre o ponto, receba o comprovante impresso e volte a laborar".

O juiz disse que o Ministério abusou do direito de regulamentar o tema, conforme prevê o artigo 74, parágrafo 2º da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). "O sistema estaria destinado mais à facilitação das ações fiscalizatórias do MTE do que propriamente à segurança da relação trabalhista. Não que a fiscalização não deva ser facilitada. O que não é viável é que, sobre um frágil manto de proteção ao trabalhador, se estabeleçam obrigações desnecessariamente onerosas aos empregadores e que, ao fim, culminam em prejuízos aos próprios obreiros", afirmou.

A decisão, segundo Danilo Pereira, é interessante por atacar a impossibilidade prática da portaria. "A questão de fundo foi atacada na argumentação do juiz: não há utilidade, ela não é proveitosa, muito pelo contrário", diz.

Flexibilização

A portaria deve entrar em vigor em 1º de setembro, após sucessivos adiamentos. Foi aceita a possibilidade de acordos ou convenção coletiva, com consentimento das partes, para instaurar sistemas alternativos de controle da jornada.

A negociação com sindicatos, no entanto, podem ser inviáveis. Isso porque, segundo o advogado, a CLT permite a criação de regulamentos para o registro de ponto, ou seja, o que está na legislação não pode ser negociado. "As empresas podem ficar receosas de negociar e no futuro o acordo ser invalidado no Judiciário, pois o MTE pode criar as normas", diz.
Fonte:-DCI-SP
 

	 

	


Vale a pena sonegar? Uma questão que deve ser pensada 

	Sonegar ou recolher todos os tributos não são alternativas entre si. As alternativas que existem são: planejar ou não planejar a empresa tributariamente 


. 13/04/2011 - Tiziane Machado* 

Talvez este não seja exatamente o questionamento que o contribuinte brasileiro tem feito a si próprio. Mas a indignação pelo crescente aumento da carga tributária, que compromete os resultados das empresas, associada à impunidade daqueles que cometem ilícitos comprometedores da moral nacional, muitas vezes obriga o empresário a simplesmente não recolher exatamente o que deve.

Por outro lado, a grande maioria dos cidadãos brasileiros desconhece o que vem a ser exatamente sonegar, quais as conseqüências em razão da sua prática e as informações que diariamente alimentam o banco de dados da Secretaria da Receita Federal e das Fazendas Estaduais e Municipais.

Prestar declaração falsa ou omiti-la do Fisco, omitir rendimentos ou operaçõesem livros fiscais, alterar faturas ou notas fiscais, contabilizar despesas inexistentes através de notas fiscais frias, constituem crime de sonegação fiscal. Se condenado, o cidadão estará sujeito à detenção de seis meses a dois anos, além de multa de duas a cinco vezes o valor do tributo.

Mas, ainda assim, o contribuinte pode se questionar: quais as chances de ser apanhado pelo Fisco? No caso de uma empresa, dentro de um universo de milhares cadastradas nos órgãos públicos, em que medida serão investigadas as informações prestadas e, se inexatas, apanhadas pelo Fisco?

Aos que ainda se questionam, aí vão algumas informações que talvez não sejam conhecidas:

- As instituições financeiras informam mensalmente, por CPF e CNPJ, todos os débitos de lançamentos em contas correntes à Receita Federal. Além disso, quando é solicitado pelas autoridades fazendárias, os bancos entregam, independente de autorização judiciária, toda a movimentação financeira do investigado.

- As administradoras de cartões de créditos, da mesma forma, são obrigadas a informar as compras efetuadas por seus titulares mensalmente, por CPF e CNPJ, quando os valores ultrapassam R$ 5.000,00 por pessoa física e R$ 10.000,00 por pessoa jurídica;

- As imobiliárias, construtoras, incorporadoras e Cartórios informam sobre todas as operações de comercialização de imóveis, identificando as partes envolvidas, o valor e a localização da transação, ainda que tenha havido a intermediação de terceiros.

Todas essas informações são auditadas pelo Fisco. Havendo divergências, uma luz amarela acende e o órgão arrecadador abre fiscalização rigorosa e detalhada contra aquele contribuinte. Outra informação que pode ser útil àqueles desavisados é que as Fazendas Estaduais e Municipais trocam constantemente informações com a Receita Federal e o INSS.

Sonegar é crime! Omitir receita ou contabilizar despesa fictícia é crime! Importar bens por preços efetivamente não praticados, é crime! E cometer um crime não é uma alternativa para aqueles que supõem auferir vantagens financeiras com a sua prática.

Qual seria, então, a alternativa, questionam para aqueles empresários que se entediam lendo ou ouvindo as informações acima? Destinar de 25 a 30% do faturamento para o esgoto da arrecadação tributária no Brasil? - indagam.

Sonegar ou recolher todos os tributos não são alternativas entre si. As alternativas que existem são: planejar ou não planejar a empresa tributariamente.

Antes de realizar um fato gerador de uma obrigação tributária, o contribuinte deve planejar para que, sobre este fato, incida a menor carga tributária possível. Não se trata aqui de simular fatos ou atos, mas sim de realizá-los tendo o seu propósito negocial concretizado, mas de uma forma que sobre o mesmo não haja um “desperdício” tributário. Esta é uma alternativa possível, além de ser uma alternativa legal.

O planejamento tributário eficiente exige um conhecimento profundo e atualizado da legislação. Existem ferramentas e estratégias disponíveis legalmente capazes de minimizar esse custo excessivo e o trabalho dos profissionais especializados consiste exatamente em disponibilizar o conhecimento necessário para que as empresas em ascensão não comprometam seu fluxo financeiro e sua lucratividade. Ou seja, a iniciativa de realizar um planejamento tributário é a solução mais adequada contra o “desperdício”.

A experiência adquirida durante anos estruturando projetos de planejamento tributário para empresas de pequeno a grande porte, confirma cada vez mais a seguinte mensagem aos empresários: sonegar pode parecer economicamente interessante a princípio, mas, se a estratégia realizada ilegalmente for desmascarada pelo Fisco – e existem grandes e concretas chances de isso vir a ocorrer -, o prejuízo empresarial será infinitamente superior a todos os tributos pagos.
INMETRO INFORMA SOBRE CRONOTACÓGRAFOS

As empresas que receberam o comunicado referente ao não atendimento da legislação.

Informamos às empresas que receberam comunicado de não apresentação de seus cronotacógrafos à verificação conforme determina a legislação que:

1. Caso a empresa não utilize veículos incluídos no artigo 105 do CTB, que obriga a utilização deste instrumento, solicitamos informar a razão social e CNPJ da empresa que recebeu o comunicado através do e-mail cronotacografo3@inmetro.rs.gov.br para que possamos dar baixa em nosso cadastro de empresas e que desconsidere o comunicado recebido; 

2. Caso a empresa que recebeu o comunicado tenha apresentado seus instrumentos à verificação tendo informado na G.R.U. – Guia de Recolhimento da União – razão social e CNPJ de outra empresa (por exemplo, da matriz ou filial da empresa), solicitamos informar o CNPJ constante na G.R.U. e o(s) das outras empresas beneficiadas através do e-mail cronotacografo3@inmetro.rs.gov.br para que possamos dar baixa em nosso cadastro e que desconsidere o comunicado recebido;
Em qualquer caso acima não há necessidade de enviar qualquer comprovação documental, basta a sua declaração. A baixa será imediatamente providenciada e, em caso de eventual fiscalização na sede da empresa, bastará informar sua solicitação ao agente fiscal que o mesmo comprovará a veracidade da declaração. 

3. Caso não tenha apresentado à verificação os instrumentos dos veículos de sua empresa, mas pretenda apresentá-los, informamos que os mesmos deverão ser conduzidos a Posto de Ensaio para a realização da selagem e ensaio necessários. A emissão da G.R.U. – Guia de Recolhimento da União, assim como a relação dos Postos e seus endereços, está disponível em: www.inmetro.rs.gov.br/cronotacografo. 

Observações importantes:


  a) A selagem é a parte mais demorada do processo, pois exige a retirado do instrumento do painel do veículo, podendo ser realizada em qualquer um dos mais de 800 Postos cadastrados pelo Inmetro (e até pela própria empresa) enquanto que a duração do ensaio em banco de rolos é de apenas 10 minutos;

  b) Caso não exista Posto de Ensaio próximo de sua localidade, ou mesmo, seja sua preferência realizar a selagem e/ou ensaio em outro local, sugerimos realizar a selagem em qualquer Postos de Selagem para, posteriormente, realizar o ensaio em Posto de Ensaio de sua escolha. A relação dos Postos de Ensaio e Postos de Selagem está disponível no sítio acima mencionado;

  c) Caso seja de seu interesse realizar a selagem de seus instrumentos em suas próprias instalações, com ou sem seu pessoal próprio, lembramos que as empresas frotistas podem solicitar ao Inmetro sua qualificação de Oficina Cadastrada de modo a receber os selos necessários para realizar esta atividade.

  d) Nos termos da regulamentação vigente, os estabelecimentos cadastrados para selagem (tanto Postos como Oficinas de frotistas) podem solicitar ao Inmetro a emissão de Certificados provisórios com validade de 90 (noventa dias), período no qual os veículos deverão ser conduzidos para ensaio em banco de rolos em Posto de Ensaio para a emissão de certificado com validade de 2 (dois) anos. Todos os certificados são disponibilizados no sítio acima mencionado;

  e) Em caso de comprovada inviabilidade operacional de conduzir o veículo a Posto de Ensaio, notadamente pela exigência de deslocamento por mais de 100 km, o Inmetro poderá, atendendo solicitação do interessado, prorrogar o certificado provisório emitido.

  f) Informações mais detalhadas podem ser obtidas consultando o sítio acima informado ou enviando e-mail para: cronotacografo3@inmetro.rs.gov.br.
SAERRGS apresenta ao DAER novas tecnologias na compra de passagens 

Projeto elaborado por sindicato das estações rodoviárias inclui venda pela internet em todo o Estado

terça-feira, 19/04/2011 - 17h57

O Diretor de Transporte Rodoviário do DAER, Saul Sastre, recebeu na última sexta-feira (15) um projeto elaborado pelo Sindicato das Agências e Estações Rodoviárias no Rio Grande do Sul (SAERRGS) e pelas Concessionárias de Estações Rodoviárias para a implantação de novas tecnologias na venda de passagens intermunicipais do Estado.
No projeto, consta a venda de passagens pela internet, venda no guichê na modalidade pagamento eletrônico e também a implantação do Sistema Integrado de Aproveitamento de Poltronas (SIAP). O SIAP é um sistema que faz com que as rodoviárias sejam informadas rapidamente o momento de disponibilizar ônibus extra, para que nenhum passageiro fique sem viajar no dia desejado. Serve também para que estas mesmas rodoviárias saibam quantos lugares estarão disponíveis no ônibus que está para chegar no seu respectivo município, viabilizando assim a venda das passagens dos assentos vagos. “O transporte à longa distância no Rio Grande do Sul merece inovação para uma melhor qualidade de vida do usuário”, diz Sastre.


O Sindicato afirma ser essencial que o maior número de estações rodoviárias no sistema seja incluído, independentemente de sua categoria, localização e das transportadoras que operam nestes terminais, tendo como foco a padronização e atendimento às necessidades dos usuários.


Passagem de ônibus a crédito

Na semana passada, o DAER sugeriu às rodoviárias que disponibilizassem a venda de passagens com cartões de crédito. O objetivo desta nova tecnologia é promover a atualização de procedimentos, adequando-os às práticas mais recentes de comercialização de produtos, bem como a segurança e praticidade.
Fonte: site Daer
CARTEIRA DE GRATUIDADES 2011
Algumas considereações:
1 – não alterou nada, o vencimento de cada carteira/passe é dois anos da data da emissão, no caso de 1ª via.

No caso de renovação, pode ser renovada até três/quatro meses ANTES do vencimento para evitar acúmulo e atrasos, o vencimento da renovação, ou seja carteira renovada, igualmente será dois anos da data da renovação. O usuário precisa encaminhar com antecedência pois deixando vencer as Empresas/Rodoviárias não aceitam mais o passe.

2 – Para renovar o usuário deve dirigir-se a mesma entidade em que encaminhou a 1ª via, ou entrar em contato com a FADERS, fone 51-32282112 e pedir ramal passe livre que eles têm todas as informações necessárias para qualquer assunto relacionado às carteiras. 

3 - O tempo para renovação é variado, se for usuário do interior demora um pouco mais, as entidades recebem o requerimento e demais documentos necessários, enviam para a FADERS que junta aos demais cadastros (média de 1000/mês) e nos remetem a cada inicio de mês. Nós ATM, temos 30 dias para entregar os passes prontos. 

Como as carteiras estão sendo emitidas desde 2003, já estão na 3ª ou 4ª renovação das mesmas, o procedimento não se alterou, tudo segue seu curso normal. 

DAER, RTI e AGPM buscam solução conjunta para acessibilidade em ônibus

Diretor de transportes da autarquia esteve na Marcopolo para solicitar estudo para frota gaúcha

terça-feira, 26/04/2011 - 15h26




Dirigentes do DAER, AGPM, RTI e Marcopolo em reunião na empresa 

O diretor de transportes rodoviários do DAER, Saul Sastre, esteve na Marcopolo, em Caxias do Sul, na semana passada, para buscar uma solução conjunta para questão de acessibilidade em ônibus intermunicipais. Ao lado dos dirigentes da RTI (Associação Rio-Grandense de Transporte Intermunicipal), Jefferson Lara, e da AGPM (Associação Gaúcha de Pequenas e Médias Empresas Transportadoras de Passageiros), Ernani Kahmann, Sastre solicitou um estudo para construção de um elevador adequado para atender pessoas com deficiência e com baixa mobilidade. “Dessa forma, a sociedade pode amenizar o débito social com esta parcela da população. A política, por sua vez, transforma isso em realidade”, diz. 

A exemplo do que ocorre com os ônibus de Porto Alegre, o objetivo do DAER é que a nova frota intermunicipal gaúcha já seja fabricada com o elevador, que poderá ser interno ou externo ao veículo. A diferença é que o estudo referente aos ônibus intermunicipais levará em conta também o espaço destinado ao bagageiro. A expectativa é de que a Marcopolo conclua o estudo até o final de maio.
Daer flexibiliza regra de transporte para ambulâncias
Em reunião na manhã desta terça-feira (26/04 ) o Conselho de Tráfego do Daer aprovou resolução dispensando a antecedência de 12 horas para apresentação da lista de passageiros nos fretamentos de saúde das prefeituras municipais. A regra vale para as viagens em circuito fechado, ida e volta, com um único destino específico para todos e o conseqüente retorno. A resolução também permite que, além do prefeito, o secretário de Saúde ou alguém legalmente designado pelo chefe do executivo municipal possa assinar a listagem
Qualificação do Transporte de Passageiros no Estado passa por licitação

A necessidade de licitação para o serviço de transporte de passageiros no Estado foi a principal pauta da reunião ocorrida entre a Agergs e o Ministério Público do Estado. 

Junto com avaliações da necessidade de qualificação do transporte no Estado, foi aborada a importância do poder de sanção à Agência.
Foto - Divulgação MP 
A necessidade de licitação para o serviço de transporte de passageiros no Estado foi a principal pauta da reunião ocorrida no fim da tarde de quinta-feira (14/04) da Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do RS (Agergs) com o Ministério Público do Estado. O Conselheiro-Presidente, Edmundo Fernandes da Silva, foi recebido junto com o Diretor-Geral da Agergs, Ricardo Pereira da Silva, pelo Subprocurador Geral de Justiça para Assuntos Institucionais, Marcelo Lemos Dorneles.
A Agência apresentou diversos apontamentos, com base em pareceres técnicos, que indicam os motivos para realização de novos contratos com as concessionárias de transporte de passageiros no Rio Grande do Sul. Os documentos fazem parte de avaliações que a Agergs realiza em sua tarefa de fiscalizar a qualidade dos serviços prestados à população. Para reforçar seu trabalho de regulação, Edmundo Fernandes sublinhou a importância do apoio da instituição para a aprovação do Projeto de Lei que regulamenta as sanções que a Agência poderá aplicar à empresas que descumprirem os termos dos contratos com o Estado.
Fonte: site AGERGS

Lei das Sanções leva Agergs à Assembléia

A Agergs esteve na Assembléia Legislativa para reforçar a importância da regulamentação das sanções. O Projeto de Lei foi enviando em regime de urgência pelo Poder Executivo no início deste ano, mas foi retirado com o argumento de que a Assembléia precisava debater o tema com mais profundidade.

A Presidência da Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do RS (Agergs) esteve na tarde de ontem (13/04) na Assembléia Legislativa para reforçar a importância da regulamentação das sanções aplicáveis pela Agência às concessionárias que descumprirem os contratos. O Projeto de Lei foi enviando em regime de urgência pelo Poder Executivo no início deste ano, mas o conteúdo das multas e advertências foi retirado do texto com o argumento de que a Assembléia precisava debater o tema com mais profundidade.
Os deputados Miriam Marrone (líder PT) e Márcio Biolchi (Líder PMDB) foram receptivos, e avalizaram a importância da reapresentação imediata do texto para a tramitação na casa. Edmundo Fernandes, nas conversas, que aconteceram em momentos diferentes, lembrou que a aplicação de multas está na Lei de criação da Agergs, de 1997, faltando apenas sua regulamentação. “Não existe fiscalização sem sanção”, enfatizou, ao lamentar que é o cidadão usuário dos serviços delegados que perde com o adiamento dessa votação.
Acompanharam o Presidente os Conselheiros Manoel Maria dos Santos e Luciano Schumacher Santa Maria, além do Diretor Geral da Agergs, Ricardo Pereira da Silva e a Presidente da Associação de Funcionários da Agência (Asegergs) Carmen Busato.

Fonte: AGERGS
ANTT AVISO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 114/2011

O Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT, no uso de suas atribuições regimentais, de acordo com a Deliberação nº 065/11, de 30 de março de 2011, e tendo em vista o disposto  na Resolução nº 3.026, de 10 de fevereiro de 2009, publicada no DOU de 24 de março de 2009, comunica que realizará Audiência Pública, na modalidade “ao vivo”, com o objetivo de receber contribuições à proposta de Resolução que estabelece procedimentos a serem  transportadoras, para assegurar condições de acessibilidade às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida na utilização dos serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros, e dá outras providências.
As informações específicas sobre a matéria, objeto desta Audiência, estarão disponíveis, a partir das 9 horas (horário de Brasília), do dia 11 de abril de 2011, no sítio eletrônico da ANTT (http:/www.antt.gov.br) – Audiência Pública nº 114/2011.

Os interessados poderão, também, ter acesso a essas informações na Sede da Agência Nacional de Transportes Terrestres / Superintendência de Serviços de Transporte de Passageiros – SUPAS, no SBN, quadra 2, bloco “C”, 2º andar, Asa Norte, Brasília, DF, CEP 70.040-020, em horário comercial. As consultas devem ser agendadas pelo telefone (61) 3410-1415.

As contribuições por escrito poderão ser encaminhadas à ANTT, das 9 horas (horário

de Brasília) do dia 11 de abril de 2011 até as 18 horas (horário de Brasília) do dia 11 de maio de 2011, preferencialmente por meio eletrônico, pessoalmente ou por via postal, protocoladas na ANTT até o prazo e horário estabelecidos, sem qualquer prejuízo à formulação de novas manifestações por escrito durante a Audiência.

A participação pessoal e a inscrição para manifestação oral durante a sessão pública

desta Audiência dependem de credenciamento, de acordo com os procedimentos aplicáveis e disponíveis no endereço eletrônico da ANTT, conforme indicado. Para o adequado desenvolvimento dos trabalhos, o Presidente da Audiência fixará o tempo para as manifestações orais.

A sessão pública será realizada no dia 12 de maio de 2011, das 9 às 13 horas (horário de Brasília), no Auditório do Ed. Phenícia, sede da ANTT, localizado no SBN, quadra 2, bloco C, térreo, Brasília, DF. A lotação máxima do auditório é de 100 (cem) lugares.

As contribuições recebidas serão registradas e consolidadas em relatório, cuja súmula será disponibilizada na página da ANTT na internet, ou entregue aos

interessados, mediante solicitação, de forma a preservar a transparência do processo decisório da Agência.

BERNARDO FIGUEIREDO

Diretor-Geral
Diretoria biênio 2011/2012
- Diretor Presidente: Fabrício Eduardo Schneider     representante da empresa Ereno Dorr Ltda., da cidade de Lajeado/RS.

- Diretor Vice Presidente: Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda., da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor Tesoureiro; Sandro Czervinski da empresa Czervinski Empresa de Transporte Ltda., da cidade de Erechim/RS.

- Diretora 2° Tesoureira: Sandra Magali Vencatto da empresa Auto Viação ACV Ltda., da cidade de Porto Alegre/ RS.

- Diretor Secretário: Fabio Luiz Turra, diretor da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda., da cidade São Jerônimo/RS.

- Diretor 2º Secretário: Paulo Sczepanski, representante da Empresa Santa Silvana Ltda., da cidade de Pelotas/RS.

- Diretor Adjunto: João Bernardo Reckziegel da empresa Auto Viação Estrela Ltda., da cidade de Estrela/RS.

- Assessor Técnico: 

  Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre/RS.
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